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CONCURSO PÚBLICO

024. PROVA OBJETIVA

ADVOGADO CREAS

� �Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

� �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� �A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
� �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início das provas.
� �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas e assine o termo respectivo.
� �Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
� �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	Partindo da história do constitucionalismo brasileiro e da 
evolução de sua organização político-administrativa, no-
tadamente quanto à forma de Estado, forma de Governo 
e sistema de Governo, é certo afirmar que

(A)	 durante a Constituição de 1824, adotou-se a forma 
de Estado monarquia e a forma de Governo unitário.

(B)	 o sistema de governo adotado durante todo o perí-
odo do Império foi o parlamentarista, tal qual aquele 
adotado no modelo inglês.

(C)	 o sistema de governo adotado pela Constituição bra-
sileira de 1891 foi o presidencialista, enquanto a for-
ma de Estado foi a república.

(D)	 em 1934, a denominada Constituição Polaca imple-
mentou pela primeira vez na história do país o fe-
deralismo como forma de Estado, rompendo com 
a organização política que havia sido estabelecida 
anteriormente pela República Velha.

(E)	 a Constituição de 1988 adotou o federalismo como 
forma de Estado, a República como forma de gover-
no e o presidencialismo como sistema de governo.

02.	Analise a transcrição a seguir: “Art. 5o, XXVII – aos auto-
res pertence o direito exclusivo de utilização, publicação 
ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar”.

Partindo da classificação das normas constitucionais 
quanto à sua aplicabilidade e eficácia, sobretudo da de-
finição clássica acolhida pela doutrina e jurisprudência, 
assinale a alternativa que indica corretamente qual é a 
eficácia da norma constitucional apresentada.

(A)	 Norma constitucional de eficácia plena.

(B)	 Norma constitucional de eficácia contida.

(C)	 Norma constitucional de eficácia limitada.

(D)	 Norma constitucional de eficácia contida, de princí-
pio institutivo.

(E)	 Norma constitucional de eficácia limitada, de princí-
pio programático.

03.	Considere o seguinte cenário hipotético: o Município X, 
do Estado Y, pretende desmembrar um de seus bairros 
e transferi-lo ao Município Z, limítrofe. Nesse sentido, de 
acordo com o procedimento previsto pela Constituição 
Federal de 1988, é certo afirmar que a concretização de 
referido desmembramento exigirá, além dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na for-
ma da lei, os seguintes requisitos:

(A)	 a aprovação do desmembramento por lei municipal, 
em qualquer momento, exigindo-se a consulta prévia 
da população interessada, de ambos os municípios, 
por meio de referendo.

(B)	 lei municipal, aprovada pelo Município X, dentro do 
período definido por lei complementar federal, de-
pendendo antes de consulta prévia, por plebiscito, 
apenas à população do município que cederá parce-
la do seu território.

(C)	 lei estadual, aprovada pelo Estado Y a qualquer mo-
mento, exigindo-se ainda a consulta, mediante refe-
rendo, das populações dos municípios envolvidos.

(D)	 lei estadual, aprovada dentro do período definido por 
lei complementar federal, exigindo-se ainda a con-
sulta prévia, mediante plebiscito, das populações 
dos municípios envolvidos.

(E)	 a aprovação do desmembramento deve se dar ini-
cialmente por lei federal, autorizando o Estado Y a 
promover o desmembramento, após consulta prévia, 
por plebiscito, da população do município afetado.

04.	Sobre o regime de competências materiais e legislativas 
previstas pela Constituição Federal aos entes federati-
vos, é certo afirmar que

(A)	 a competência para legislar sobre serviço postal é 
concorrente entre União, Estados e Distrito Federal.

(B)	 compete privativamente à União legislar sobre sis-
temas de consórcios e sorteios, mas se admite que, 
por lei complementar, referida competência seja de-
legada aos Estados membros.

(C)	 é de competência legislativa concorrente da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios legislar sobre 
custas dos serviços forenses.

(D)	 a competência material de proteger o meio ambiente 
e combater a poluição em qualquer de suas formas é 
privativa da União.

(E)	 no âmbito da chamada competência legislativa con-
corrente, tendo o Estado exercido competência le-
gislativa plena, face à ausência de norma geral cria-
da pela união, a superveniência de lei federal sobre 
normas gerais revoga a lei estadual naquilo que lhe 
for contrário.



4PMJD2501/024-AdvogadoCREAS Confidencial até o momento da aplicação.

07.	Considere o seguinte cenário: o deputado Fulano, vincu-
lado ao partido Y, apresentou um projeto de lei dispondo 
sobre a fixação dos efetivos das forças armadas. Referi-
do projeto foi aprovado por ambas as casas do Congres-
so Nacional e, posteriormente, encaminhado para san-
ção do presidente da República. Nessa situação, é certo 
afirmar que referida lei, se aprovada, será

(A)	 caracterizada por uma inconstitucionalidade formal 
orgânica, haja vista a incompetência da Câmara dos 
Deputados para propor projetos de lei sobre o tema.

(B)	 marcada por uma inconstitucionalidade formal pro-
priamente dita, uma vez que a iniciativa de projetos 
de lei para tratar sobre fixação das forças armadas é 
privativa do presidente da República.

(C)	 caracterizada por uma inconstitucionalidade formal 
por violação e pressupostos objetivos do ato norma-
tivo, uma vez que a Constituição exige que o tema da 
fixação das forças armadas se dê a partir de iniciativa 
conjunta do Congresso e presidente da República.

(D)	 constitucional, uma vez que a iniciativa de projetos 
de lei sobre a fixação ou modificação dos efetivos 
das forças armadas é comum entre Executivo e Le-
gislativo, que podem atuar isoladamente ou de modo 
compartilhado.

(E)	 constitucional, pois, ainda que a iniciativa de projetos 
de lei sobre a fixação de efetivos das forças armadas 
seja privativa do presidente da República, a posterior 
sanção é capaz de convalidar o vício de iniciativa, 
tornando a lei constitucional.

08.	O CREAS é um organismo de atuação frequente no com-
bate à violência doméstica e intrafamiliar, tendo funda-
mentação constitucional primária na previsão do art. 226, 
§ 8o, que legitima a intervenção estatal nas relações pri-
vadas de família e estabelece também que

(A)	 a intervenção estatal nas relações privadas, sobretu-
do nos lares familiares, é condicionada à decretação 
prévia de estado de defesa ou estado de sítio.

(B)	 a responsabilidade pela criação e delimitação dos 
mecanismos de proteção no âmbito familiar é trans-
ferida, por previsão constitucional, às instâncias de 
mediação comunitárias.

(C)	 o Estado assegurará a assistência à família na pes-
soa de cada um dos que a integram, criando me-
canismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações.

(D)	 a Constituição assegura à entidade familiar uma imu-
nidade jurisdicional civil absoluta, limitando-se even-
tual intervenção estatal à seara da repressão estatal.

(E)	 fundado nos princípios da dignidade da pessoa hu-
mana e da paternidade responsável, o planejamento 
familiar é livre decisão do casal, competindo ao Esta-
do propiciar recursos educacionais e científicos para 
o exercício desse direito, admitindo-se, em certos 
casos, uma atuação coercitiva por parte de institui-
ções oficiais ou privadas.

05.	De acordo com a regra estabelecida pela Constituição 
Federal, o número de deputados à Assembleia Legislati-
va de um Estado da federação que elege 12 deputados 
federais será de

(A)	 12 deputados estaduais.

(B)	 15 deputados estaduais.

(C)	 20 deputados estaduais.

(D)	 24 deputados estaduais.

(E)	 36 deputados estaduais.

06.	Sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito, é certo 
afirmar o que se encontra em:

(A)	 a sua criação depende do requerimento firmado por, 
no mínimo, 1/6 dos membros de cada Casa legislati-
va, ou de ambas, no caso de requerimento conjunto.

(B)	 concluídas as apurações da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, além de encaminhá-las ao órgão com-
petente para os devidos fins, o Congresso Nacional 
poderá indiciar desde logo os envolvidos em crimes 
apurados durante a investigação.

(C)	 admite-se que uma Comissão Parlamentar de In-
quérito seja voltada à apuração de fatos abertos ou 
indeterminados quando o interesse público assim o 
exigir, bem como que os fatos sejam distintos da es-
fera de atuação da respectiva Casa Parlamentar, em 
situações excepcionais.

(D)	 dentre as prerrogativas conferidas a uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, reconhece-se a possibili-
dade de que possam decretar a quebra do sigilo ban-
cário e fiscal dos investigados, sem a necessidade 
de autorização judicial.

(E)	 muito embora as Comissões Parlamentares de In-
quérito possuam a prerrogativa de convocar teste-
munhas, sob pena de condução coercitiva, não há 
fundamento para que determinem a requisição de 
documentos em instituições.
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10.	Por meio da Emenda Constitucional no 97/2017, a Cons-
tituição Federal foi alterada para implementar a chamada 
“cláusula de desempenho”, a qual passou a condicionar o 
direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao 
rádio e à televisão ao alcance de determinado desempe-
nho eleitoral, estabelecendo uma gradação que atingirá o 
seu ápice no ano de 2030. Nesse contexto, para a legis-
latura seguinte às eleições de 2026, é certo afirmar que 
terão acesso a tais recursos os partidos que

(A)	 obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Depu-
tados, no mínimo, 1,5% (um e meio por cento) dos 
votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço 
das unidades da Federação, com um mínimo de 1% 
(um por cento) dos votos válidos em cada uma de-
las; ou tiverem elegido pelo menos nove deputados 
Federais distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação.

(B)	 obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputa-
dos, no mínimo, 2% (dois por cento) dos votos váli-
dos, distribuídos em pelo menos um terço das unida-
des da Federação, com um mínimo de 1% (um por 
cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou ti-
verem elegido pelo menos onze deputados Federais 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades 
da Federação.

(C)	 obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Depu-
tados, no mínimo, 2,5% (dois e meio por cento) dos 
votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço 
das unidades da Federação, com um mínimo de 
1,5% (um e meio por cento) dos votos válidos em 
cada uma delas; ou tiverem elegido pelo menos tre-
ze deputados Federais distribuídos em pelo menos 
um terço das unidades da Federação.

(D)	 obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Depu-
tados, no mínimo, 3% (três por cento) dos votos vá-
lidos, distribuídos em pelo menos um terço das uni-
dades da Federação, com um mínimo de 1,5% (um 
e meio por cento) dos votos válidos em cada uma 
delas; ou tiverem elegido pelo menos catorze depu-
tados Federais distribuídos em pelo menos um terço 
das unidades da Federação.

(E)	 obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputa-
dos, no mínimo, 3,5% (três e meio por cento) dos vo-
tos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação, com um mínimo de 1,5% 
(um e meio por cento) dos votos válidos em cada 
uma delas; ou tiverem elegido pelo menos quinze 
deputados Federais distribuídos em pelo menos um 
terço das unidades da Federação.

09.	Considere o seguinte cenário: Fulano, brasileiro natu-
ralizado, com 30 anos de idade completos, pretende se 
candidatar ao cargo de governador do Estado Y nas elei-
ções que ocorrerão em 2026. Nesse contexto, de acordo 
com as regras dispostas pela Constituição Federal sobre 
direitos políticos e nacionalidade, é certo afirmar que o 
indicado candidato, no que diz respeito à nacionalidade 
e idade,

(A)	 cumpre os requisitos constitucionais e poderá se lan-
çar como candidato, uma vez que a idade mínima 
para governador é de 30 anos e não se exige nacio-
nalidade nata.

(B)	 não cumpre os requisitos constitucionais, pois, ainda 
que tenha a idade mínima exigida pela Constituição, 
o cargo de governador é acessível apenas a brasi-
leiros natos.

(C)	 não cumpre os requisitos constitucionais, pois, ain-
da que tenha a nacionalidade brasileira exigida, não 
cumpre o requisito mínimo de idade, que é de 35 
anos completos, segundo a Constituição.

(D)	 não cumpre os requisitos constitucionais de idade 
e nacionalidade, pois o cargo é acessível apenas a 
brasileiros natos, e a idade mínima é de 35 anos.

(E)	 poderá candidatar-se; até a data da posse, comple-
tar a idade mínima de 31 anos de idade, requisito 
constitucional exigido para o cargo.
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13.	José, no período da manhã, é médico (clínico geral) em 
uma Unidade Básica de Saúde – UBS, administrada 
pela Secretaria da Saúde de Jardinópolis; no período 
da tarde, também exerce a medicina, como ortopedis-
ta, em um hospital estadual localizado em cidade pró-
xima. Após prestar concurso público, foi aprovado para 
o cargo de professor assistente em uma universidade 
estadual situada na mesma cidade em que localizado o 
hospital estadual em que já exerce suas funções.

Assinale a alternativa correta em relação às disposições 
constitucionais referentes aos servidores públicos.

(A)	 José poderá acumular os três cargos e receber as 
respectivas remunerações, mas a somatória dos 
vencimentos deverá observar o teto remuneratório 
estabelecido na Constituição Federal.

(B)	 José poderá acumular os três cargos e receber as 
respectivas remunerações, sendo que o teto remu-
neratório constitucional incide sobre os vencimentos 
de cada vínculo, isoladamente.

(C)	 José somente poderá acumular o cargo exercido no 
município com um dos cargos (ortopedista ou pro-
fessor assistente) exercido no âmbito estadual, mas 
a somatória dos vencimentos deverá observar o teto 
remuneratório estabelecido na Constituição Federal.

(D)	 José somente poderá acumular dois cargos públicos 
e receberá as respectivas remunerações, sendo que 
o teto remuneratório constitucional incide em relação 
aos vencimentos de cada vínculo, isoladamente.

(E)	 José somente poderá acumular cargos exercidos no 
mesmo âmbito administrativo (ou seja, estadual) e 
o teto remuneratório constitucional incide sobre a 
somatória dos vencimentos, tendo em vista que o 
Estado de São Paulo é a única fonte pagadora.

Direito Administrativo

11.	 Em relação às agências reguladoras, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A simples instituição de uma agência reguladora já 
lhe confere poder normativo, que compreende, inclu-
sive, o poder de criar e aplicar sanções.

(B)	 O dirigente máximo de uma agência reguladora ocu-
pa cargo de provimento em comissão, portanto, é 
demissível ad nutum (a qualquer momento).

(C)	 A decisão proferida no âmbito de uma agência 
reguladora não pode ser revista pelo Chefe do 
Poder Executivo (Presidente, Governador ou 
Prefeito).

(D)	 O dirigente máximo de uma agência reguladora pode 
editar um decreto, regulamentando uma lei relacio-
nada às atribuições da agência.

(E)	 A agência reguladora, por ser uma autarquia de 
regime especial, não se submete à Lei de Licita-
ções e Contratos Administrativos.

12.	Assinale a alternativa correta em relação aos contratos e 
convênios administrativos.

(A)	 Em ambos instrumentos os interesses são recípro-
cos, ou seja, são celebrados para a realização de 
objetivos de interesse comum dos partícipes.

(B)	 As partes dos contratos e os partícipes dos convê-
nios têm objetivos institucionais comuns.

(C)	 Tanto os contratos quanto os convênios objetivam 
auferir lucro.

(D)	 Os contratos e os convênios são acordos de vontade.

(E)	 Os convênios somente podem ser celebrados com 
entidades privadas.
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15.	No que diz respeito à aposentadoria do servidor público, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Para a concessão da aposentadoria especial de que 
trata o art. 40, § 5o, da Constituição, conta-se o tem-
po de efetivo exercício, pelo professor, da docência 
e das atividades de direção de unidade escolar e de 
coordenação e assessoramento pedagógico, desde 
que em estabelecimentos de educação infantil ou de 
ensino fundamental e médio.

(B)	 Aplica-se ao agente público, ocupante exclusiva-
mente de cargo de provimento em comissão, o Regi-
me Próprio de Previdência Social.

(C)	 Os Tribunais de Contas possuem um prazo prescri-
cional de 5 anos para julgar a legalidade do ato de 
concessão inicial da aposentadoria, contado a partir 
da aposentação do servidor.

(D)	 Não é possível a aplicação das regras do regime ge-
ral de previdência social para a averbação do tem-
po de serviço prestado em atividades exercidas sob 
condições especiais, nocivas à saúde ou à integrida-
de física de servidor público federal, com conversão 
do tempo especial em comum, mediante contagem 
diferenciada.

(E)	 A promoção por acesso de servidor à classe distin-
ta na carreira representa ascensão a cargo diverso 
daquele em que já estava efetivado, de modo que, 
para fins de aposentadoria, o prazo mínimo de 
cinco anos no cargo efetivo recomeça a contar 
pela alteração de classe.

14.	Um indivíduo, brasileiro naturalizado, portador de visão 
monocular e acometido por um melanoma (câncer de 
pele), aluno do último semestre do curso de Direito e, 
portanto, sem ter conseguido seu registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB, inscreveu-se no concurso 
de Advogado CREAS do Município de Jardinópolis, cujo 
edital exige, para tal cargo, “Ensino Superior Completo 
em Direito e devido registro no órgão fiscalizador da pro-
fissão (OAB-SP)”.

Em relação a esse caso hipotético, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A inscrição do indivíduo deve ser indeferida, pois os 
cargos públicos somente podem ser preenchidos por 
brasileiros natos.

(B)	 A inscrição do indivíduo deve ser indeferida, pois no 
momento da inscrição ele não cumpriu os requisitos 
do edital (Ensino Superior Completo e registro na 
OAB-SP).

(C)	 A inscrição do indivíduo deve ser deferida e ele tem 
o direito de concorrer às vagas destinadas aos porta-
dores de deficiência física, sendo que sua aprovação 
no concurso está condicionada à obtenção do Diplo-
ma em Direito e inscrição na OAB-SP, ao passo que 
a posse está condicionada à comprovação da total 
cura do câncer.

(D)	 A inscrição do indivíduo deve ser deferida, mas sem 
considerar a visão monocular como deficiência física, 
sendo que sua aprovação no concurso está condi-
cionada à obtenção do Diploma em Direito, inscrição 
na OAB-SP, e comprovação da total cura do câncer.

(E)	 Caso seja aprovado no concurso, somente no 
momento da posse no cargo de Advogado CREAS, 
o indivíduo deve apresentar o Diploma em Direito 
e prova de inscrição na OAB-SP, não podendo ela, 
posse, ser condicionada à comprovação da cura 
do câncer.
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17.	Leia o caso hipotético a seguir:

Um Município pretende contratar serviços de ces-
são e manutenção de plataforma integrada de controle 
de tempo de estacionamento rotativo, englobando par-
químetros eletrônicos do tipo multivagas e multisserviço, 
aplicativos para smartphone e dispositivos, pontos de 
venda, dispositivos de fiscalização e software integrador 
de gestão.

O mesmo Município editou a Lei municipal no 666, de 06 
de junho de 2026, que proíbe a participação nas licita-
ções de (a) agentes eletivos, (b) ocupantes de cargos em 
comissão ou função de confiança, (c) servidores munici-
pais, (d) cônjuge, companheiro ou parente – até 2o grau 
– de qualquer uma dessas pessoas.

Para materializar essa contratação, o Município deve:

(A)	 licitar, mediante adoção da modalidade pregão, 
devendo o edital contemplar as proibições da Lei 
municipal no 666/2026 e a obrigatoriedade de vis-
toria prévia.

(B)	 licitar, mediante adoção da modalidade pregão, de-
vendo o edital contemplar apenas as proibições da 
Lei municipal no 666/2026 que, também, estejam 
previstas na Lei federal no 14.133, de 1o de abril de 
2021, e a obrigatoriedade de vistoria prévia.

(C)	 licitar, mediante adoção da modalidade pregão, 
devendo o edital contemplar as proibições da Lei 
municipal no 666/2026, a obrigatoriedade de vistoria 
prévia ou, alternativamente, a possibilidade de sua 
substituição por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhe-
cimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação.

(D)	 licitar, mediante adoção da modalidade concorrên-
cia, devendo o edital contemplar as proibições da Lei 
municipal no 666/2026 e a obrigatoriedade de vistoria 
prévia.

(E)	 a licitação é, no caso concreto, dispensável, mas 
devem ser observadas as proibições da Lei munici-
pal no 666/2026 quando da contratação.

16.	Em concurso público para o provimento de cargos na 
Guarda Municipal de Jardinópolis, José, que se autoi-
dentificou como pardo (pleiteando, assim, ser incluído na 
reserva de vagas destinadas a pretos, pardos e indíge-
nas), foi reprovado no teste de aptidão física por medir 
1,70 m, ao passo que o edital exigia a altura mínima de 
1,75 m. Já Maria também foi reprovada no teste de apti-
dão física por se encontrar, na data do exame, grávida. 
A legislação local exige estatura mínima de 1,65 m para 
mulheres e 1,75 m para homens, sendo que ambos os 
candidatos obtiveram aprovação nas provas teóricas. O 
edital previa uma única data para que todos os candida-
tos fossem submetidos ao teste de aptidão física.

Em relação ao controle dos atos administrativos pelo 
Poder Judiciário, é correto afirmar:

(A)	 os critérios adotados por banca examinadora de um 
concurso podem ser revistos pelo Poder Judiciário.

(B)	 o Poder Judiciário pode controlar o ato administrativo 
de heteroidentificação de candidatos que concorrem 
às vagas reservadas a pessoas pretas e pardas em 
concurso público, para garantia de contraditório e 
ampla defesa.

(C)	 o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 
concurso para o provimento de cargos na Guarda 
Municipal de Jardinópolis, durante o prazo de vali-
dade do certame anterior, gera, automaticamente, o 
direito à nomeação dos candidatos aprovados fora 
das vagas previstas no edital.

(D)	 a exigência da altura mínima para ingresso em cargo 
na Guarda Municipal de Jardinópolis indicada na lei 
local é constitucional e vai ao encontro da jurispru-
dência do STF.

(E)	 o teste de aptidão física para a candidata gestante 
não pode ser remarcado, à vista de falta de previsão 
no edital, que é “a lei do concurso”.
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20.	O repórter de um jornal local encaminhou à Prefeitura da 
municipalidade requerimento de acesso aos salários do 
Prefeito e Secretários Municipais, bem como às despe-
sas de tais agentes políticos com viagens oficiais, hospe-
dagem e alimentação dos últimos seis meses.

Com base na Lei federal no 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), assinale a alternativa correta.

(A)	 Os pedidos devem ser negados, pois violam o direi-
to à intimidade e privacidade, constitucionalmente 
tutelados.

(B)	 Os pedidos devem ser atendidos, à vista do princípio 
da publicidade administrativa.

(C)	 Os dados de salários do Prefeito e Secretários Mu-
nicipais devem ser atendidos, mas a divulgação 
das despesas com viagens oficiais, hospedagem e 
alimentação violam o direito à privacidade.

(D)	 Somente as informações referentes ao Prefei-
to Municipal devem ser fornecidas, por ser ele o 
Chefe do Poder Executivo Municipal.

(E)	 Os pedidos somente podem ser atendidos se o 
repórter apresentar justificativa plausível e fun-
damentada, a critério da Administração, para seu 
requerimento.

18.	No que diz respeito ao poder de polícia, caracterizado 
pela discricionariedade, autoexecutoriedade e coercibili-
dade, assinale a alternativa correta.

(A)	 É possível atribuir a agente público municipal a fis-
calização do trânsito em vias locais e, se for o caso, 
a aplicação das sanções administrativas legalmente 
previstas.

(B)	 É possível a criação de limitações administrativas 
por meio de decreto editado pelo Chefe do Poder 
Executivo.

(C)	 O agente público responsável pela fiscalização do 
trânsito não pode determinar a apreensão de veí-
culo irregular, tendo em vista o direito de proprieda-
de assegurado constitucionalmente.

(D)	 Não é possível delegar a uma sociedade de econo-
mia mista municipal, prestadora, exclusivamente, de 
serviço público em regime não concorrencial, a atri-
buição de fiscalização do trânsito.

(E)	 Compete somente ao Estado-Membro o poder de 
polícia referente à fiscalização do trânsito municipal, 
que é exercício pela Polícia Militar.

19.	Em relação à Lei de Improbidade Administrativa, Lei 
federal no 8.429/92, com a redação conferida pela Lei 
federal no 14.230/21, é correto afirmar:

(A)	 admite-se a responsabilidade objetiva no âmbito de 
aplicação da lei de improbidade.

(B)	 aplica-se o princípio da retroatividade da lei penal, 
consagrado no inciso XL do art. 5o da Constituição 
Federal, para a responsabilidade por atos ilícitos 
civis de improbidade administrativa, em processos 
ainda não transitados em julgado.

(C)	 o novo regime prescricional – novos prazos e pres-
crição intercorrente – tem aplicação aos processos 
judiciais ainda não transitados em julgado.

(D)	 o Município de Jardinópolis tem competência para 
ajuizar ação de improbidade administrativa por ato 
praticado por servidor público municipal.

(E)	 a condenação à perda de cargo por ato de impro-
bidade administrativa somente atinge agentes públi-
cos em atividade, não se aplicando a cassação de 
aposentadoria quando o servidor já tiver passado 
para a inatividade.
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23.	Em ação de cobrança, José compareceu como represen-
tante legal da empresa ABC, com procuração específica 
para confessar apenas débitos decorrentes de contra-
tos de fornecimento. Em audiência, confessou, além da 
dívida decorrente dos contratos de fornecimento, outra 
dívida relacionada a contrato de empréstimo celebrado 
pela empresa.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta de acordo com o disposto no Código Civil.

(A)	 José poderia confessar sobre as duas dívidas.

(B)	 José não poderia confessar sobre nenhuma das 
dívidas.

(C)	 A confissão de José não tem eficácia em relação à 
confissão do contrato de empréstimo.

(D)	 Por não ter procuração para confessar a dívida decor-
rente de contratos de empréstimo, a confissão poderá 
ser revogada.

(E)	 Por não ter procuração para confessar a dívida decor-
rente de contratos de empréstimo, a confissão é nula.

24.	Adriano tem quatro dívidas líquidas, da mesma natureza, 
com Alexandre. Uma delas no valor de R$ 100,00, ven-
cida no dia 01.06, outra no valor de R$ 200,00, vencida 
no dia 01.06, outra no valor de R$ 300,00, vencida no 
dia 10.06, e outra no valor de R$ 400,00, a vencer no  
dia 20.06. Se Adriano pagar a Alexandre R$ 400,00  
no dia 15.06, sem indicar a qual delas oferece o paga-
mento, é certo que esse valor pagará respectivamente

(A)	 as dívidas de R$ 300,00 e R$ 100,00.

(B)	 as dívidas de R$ 100,00 e R$ 200,00 e uma parcela 
da dívida de R$ 300,00.

(C)	 a dívida de R$ 400,00.

(D)	 as dívidas de R$ 100,00 e R$ 300,00.

(E)	 a dívida de R$ 300,00 e uma parcela da dívida de 
R$ 200,00.

Direito Civil

21.	Acerca das decisões e revisões nas esferas adminis-
trativa, controladora ou judicial, assinale a alternativa  
correta de acordo com o disposto na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB).

(A)	 Nas esferas administrativa, controladora e judi-
cial, não se decidirá com base em valores jurídicos  
abstratos, ainda que sejam consideradas as conse-
quências práticas da decisão.

(B)	 A motivação demonstrará a necessidade e a ade-
quação da medida imposta ou da invalidação de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, 
inclusive em face das possíveis alternativas.

(C)	 A decisão que, nas esferas administrativa, controla-
dora ou judicial, decretar a invalidação de ato, con-
trato, ajuste, processo ou norma administrativa vale 
automaticamente, não sendo necessário indicar 
de modo expresso suas consequências jurídicas e  
administrativas.

(D)	 A decisão administrativa, controladora ou judicial que 
estabelecer interpretação ou orientação nova sobre 
norma de conteúdo indeterminado, impondo novo 
dever ou novo condicionamento de direito, deverá 
prever obrigatoriamente regime de transição.

(E)	 A revisão, nas esferas administrativa, controladora 
ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, 
processo ou norma administrativa cuja produção já se 
houver completado levará em conta as orientações 
gerais da época, sendo autorizado que, com base em 
mudança posterior de orientação geral, se declarem 
inválidas situações plenamente constituídas.

22.	João, devedor insolvente e com insolvência notória na 
cidade de Jardinópolis, vendeu um de seus imóveis para 
Carlos, que tinha conhecimento acerca das diversas 
execuções movidas contra ele.

Acerca da situação hipotética, considerando o disposto no 
Código Civil, é correto afirmar que o defeito do negócio 
jurídico é o

(A)	 erro.

(B)	 dolo.

(C)	 coação.

(D)	 lesão.

(E)	 fraude contra credores.
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27.	Lúcia comprou uma casa na rua X, na cidade de  
Jardinópolis, ao lado da casa de Marlene. Após pintura 
da parte interna do imóvel, Lúcia verificou que seriam 
necessárias também pintura e impermeabilização do  
lado externo do imóvel. Ocorre que parcela dessa  
impermeabilização apenas poderia ser feita por meio 
de acesso pela casa de Marlene.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Marlene é obrigada a tolerar que Lúcia entre no seu 
imóvel, desde que mediante aviso prévio.

(B)	 Para que Lúcia entre no imóvel de Marlene, faz-se 
necessária uma autorização por escrito, indicando 
dia e horário em que serão realizadas as obras.

(C)	 É necessária autorização prévia e por escrito de 
Marlene para que Lúcia entre em seu imóvel a  
qualquer momento para a realização das obras.

(D)	 Considerando se tratar de uma necessidade, não se 
faz necessário o aviso prévio, devendo ser permitido 
o seu ingresso a qualquer momento.

(E)	 Marlene poderá cobrar uma taxa única para o ingres-
so de Lúcia em seu imóvel.

28.	De acordo com o disposto na Lei de Parcelamento do 
Solo Urbano, assinale a alternativa que corresponde a 
um requisito urbanístico para o loteamento.

(A)	 Lotes que tenham, em regra, área mínima de  
100 m2 (cem metros quadrados) e frente mínima 
de 5 (cinco) metros.

(B)	 Obrigatoriedade de reserva de uma faixa não edi-
ficável para cada trecho de margem ao longo das 
águas correntes e dormentes, indicada em diagnós-
tico socioambiental elaborado pelo município.

(C)	 Ao longo das faixas de domínio público das rodo-
vias, reserva de faixa não edificável de, no mínimo, 
30 (trinta) metros de cada lado.

(D)	 Vias de loteamento que se articulam com as vias 
adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, ainda 
que não se harmonizem com a topografia local.

(E)	 Áreas destinadas a sistemas de circulação, à implan-
tação de equipamento urbano e comunitário, bem 
como a espaços livres de uso público, proporcionais 
à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor 
ou aprovada por lei estadual para a zona em que se 
situem.

25.	Lucas celebrou contrato de compra e venda de imóvel 
com Antônio, reservando-se, no próprio instrumento con-
tratual, ao direito de indicar posteriormente a pessoa 
que assumiria os direitos e obrigações decorrentes do  
negócio jurídico. Sofia será a pessoa a ser indicada por 
Lucas.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
no Código Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 Caso Sofia aceite a indicação, ela deverá decla-
rar sua vontade mediante o uso da mesma forma 
que a utilizada no contrato originário, sob pena de  
ineficácia.

(B)	 Caso Sofia aceite a indicação, ela adquirirá os direitos 
e assumirá as obrigações decorrentes do contrato a 
partir da data em que concedeu o aceite.

(C)	 Caso Sofia seja insolvente no momento da nomeação, 
o contrato original será desfeito.

(D)	 Salvo estipulação contratual em contrário, Lucas 
deverá comunicar a Antônio a indicação de Sofia no 
prazo de 10 (dez) dias.

(E)	 Antônio poderá recusar a indicação de Sofia, situação 
na qual o contrato original será desfeito.

26.	Acerca da extensão da hipoteca, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A hipoteca poderá, por requerimento do proprietário, 
ser posteriormente estendida para garantir novas  
obrigações em favor de outro credor, mantidos o  
registro e a publicidade originais.

(B)	 A extensão da hipoteca poderá exceder o prazo e 
o valor máximo garantido constantes da especiali-
zação da garantia original, desde que demonstrada 
garantia.

(C)	 A extensão da hipoteca será objeto de averbação 
subsequente na matrícula do imóvel, assegurada a 
preferência creditória exclusivamente em favor da 
obrigação mais antiga.

(D)	 Em caso de extensão da hipoteca, deverão ser 
respeitadas, em relação à extensão, a prioridade 
de direitos contraditórios ingressos na matrícula  
do imóvel.

(E)	 Na hipótese de superveniente multiplicidade de 
credores garantidos pela mesma hipoteca estendi-
da, todos os credores titulares poderão promover a 
execução judicial ou extrajudicial da garantia.
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Direitos Difusos e Coletivos

31.	A respeito do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O compromisso de ajustamento de conduta só pode 
ter como objeto obrigações de fazer ou não fazer, 
sob pena de sua nulidade absoluta.

(B)	 O ajustamento de conduta tem caráter facultativo 
para o investigado, não sendo obrigado a aceitá-lo; 
no entanto, o órgão público é obrigado a ofertá-lo 
quando os seus pressupostos estiverem presentes.

(C)	 A doutrina amplamente majoritária defende que o 
termo de ajustamento de conduta tem natureza de 
reconhecimento jurídico do pedido, não existindo 
qualquer espaço para transação.

(D)	 Os únicos legitimados ativos para propositura de 
termo de ajustamento de condutas são o Ministério 
Público e a Defensoria Pública.

(E)	 O compromisso de ajustamento de conduta, quanto 
à sua extensão, pode ser total ou parcial, e, uma vez 
formalizado, deve ser fiscalizado.

32.	Suponha que a Associação Crédito Certo ajuizou uma 
ação civil pública que versa sobre a abusividade das ta-
xas bancárias incidentes em contrato de crédito consig-
nado firmado junto ao Banco ABC no foro de Brasília/DF, 
considerando o caráter nacional da controvérsia. A ação 
civil pública foi julgada procedente e Sandro, domiciliado 
em Jardinópolis, é um dos milhares de beneficiários da 
sentença coletiva sobre direitos individuais homogêneos, 
uma vez que foi na agência do Banco ABC localizada no 
centro de Jardinópolis que ele firmou o contrato de ade-
são de crédito consignado que teve suas taxas declara-
das abusivas na ação coletiva. Em face disso, Sandro 
deseja liquidar a sentença com vistas à execução indivi-
dual do julgado.

Com base na situação hipotética apresentada, é correto 
afirmar que

(A)	 Sandro não tem legitimidade para liquidar a sentença 
coletiva, uma vez que o único legitimado ativo para 
tanto é o Ministério Público.

(B)	 Sandro poderá ajuizar a liquidação individual em  
Jardinópolis, que é seu foro de domicílio.

(C)	 como a ação coletiva tramitou em Brasília, Sandro 
deverá ajuizar a liquidação no mesmo foro, sob pena 
de improcedência liminar do pedido.

(D)	 Sandro poderá ajuizar a liquidação em qualquer foro 
do Brasil, pois é típico caso de aplicação do juízo 
aleatório.

(E)	 a liquidação deverá obrigatoriamente ocorrer na mo-
dalidade por arbitramento, sob pena da improcedên-
cia liminar do pedido.

29.	O Município de Jardinópolis instituiu programa habita-
cional Viva Melhor, destinado a famílias de baixa renda, 
financiado parcialmente com recursos públicos. Tereza,  
de 72 anos, integrante de família de baixa renda,  
demonstrou interesse em adquirir um imóvel.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto no 
Estatuto da Pessoa Idosa, assinale a alternativa correta.

(A)	 O programa deverá reservar ao menos 5% (cinco 
por cento) das unidades habitacionais para o atendi-
mento a pessoas idosas.

(B)	 Tereza teria prioridade na aquisição de imóveis em 
programas habitacionais apenas quando estes forem 
realizados integralmente por entes públicos.

(C)	 Tereza poderia ter seu imóvel financiado pelo pro-
grama habitacional desde que o valor da parcela 
não ultrapassasse 20% (vinte por cento) dos rendi-
mentos de aposentadoria e pensão.

(D)	 Faz-se necessária a eliminação de barreiras arquite-
tônicas e urbanísticas para garantia de acessibilidade 
à pessoa idosa.

(E)	 As unidades residenciais reservadas para atendi-
mento a pessoas idosas devem se situar, obrigato-
riamente, no pavimento térreo.

30.	De acordo com o disposto na Lei de Registros Públicos, 
é correto afirmar que devem ser realizados, indepen-
dentemente do recolhimento de custas e emolumentos,

(A)	 todos os registros de direito real constituído em favor 
de beneficiário de regularização fundiária de interesse 
social em áreas urbanas e em áreas rurais de agricul-
tura familiar.

(B)	 a primeira averbação de construção residencial de 
até 100 m2 (cem metros quadrados) de edificação 
em áreas urbanas objeto de regularização fundiária 
de interesse social.

(C)	 o registro de título de legitimação de posse concedido 
pelo poder público para a regularização fundiária de 
interesse social e de sua conversão em propriedade.

(D)	 os registros de direito real constituído em favor de 
pessoa idosa.

(E)	 o primeiro registro de direito real constituído em favor 
de pessoa de baixa renda.
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34.	 Considere que Lara tem 25 (vinte e cinco) anos e é uma 
pessoa que tem dificuldades significativas para compreen-
der e se expressar de forma oral, escrita e gestual, necessi-
tando de recursos para viabilizar sua participação em ativi-
dades da vida cotidiana. Hoje, pela manhã, ela foi passear 
na principal praça da cidade, mas não conseguiu entender 
as explicações constantes na placa, que estavam escritas 
em letra cursiva e em braile; após, ela sentiu-se mal e diri-
giu-se até uma Unidade Básica de Saúde (UBS), mas não 
conseguiu compreender as informações recebidas.

Com base na situação hipotética e no disposto no Estatu-
to da Pessoa com Deficiência, é correto afirmar que Lara 
é pessoa com

(A)	 necessidades complexas de comunicação, e a praça 
deveria ter placas com sistemas de comunicação au-
mentativa e alternativa, compostas de pranchas de 
baixa tecnologia com pictogramas.

(B)	 mobilidade reduzida, e o serviço públicos de saúde 
deveria contar com sistemas de comunicação au-
mentativa e alternativa de baixa tecnologia.

(C)	 deficiência sociocognitiva, e a praça não precisava 
ter placas com sistemas de comunicação aumentati-
va, pois tal obrigação é restrita para parques.

(D)	 necessidades complexas de comunicação, e a praça 
não precisava ter placas com sistemas de comuni-
cação aumentativa, pois tal obrigação é restrita para 
museus, monumentos e exibições.

(E)	 mobilidade reduzida e deficiência sociocognitiva, e 
tanto a praça quanto o serviço de assistência à saú-
de deveriam dispor de sistema de comunicação au-
mentativa e alternativa de baixa tecnologia.

35.	Luciana, jornalista e usuária do serviço público de sane-
amento básico, requereu acesso a relatórios periódicos 
sobre o nível dos reservatórios de água para abasteci-
mento público e a outros dados relativos à segurança hí-
drica. João, responsável pelas informações, tem dúvidas 
sobre se deve ou não atender o requerimento dela.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na Lei no 11.445/2007, é correto afirmar que

(A)	 como Luciana é jornalista, João não tem a obrigação 
legal de repassar as informações requeridas.

(B)	 João só teria o dever de disponibilizar o acesso a re-
latório periódico se o pedido de Luciana fosse sobre 
a qualidade da prestação dos serviços e os indicado-
res de eficiência.

(C)	 na forma das normas legais, regulamentares e con-
tratuais, João tem o dever de disponibilizar as infor-
mações requeridas por Luciana.

(D)	 João só tem o dever de disponibilizar acesso a ma-
nual sobre os seus direitos e deveres e as penalida-
des a que pode estar sujeita.

(E)	 como Luciana é jornalista, João só tem o dever de 
disponibilizar acesso ao manual de prestação do 
serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo 
prestador e aprovado pela respectiva entidade de 
regulação.

33.	Considere que Sara tem 35 (trinta e cinco) anos e é uma 
paciente com câncer de mama que faz tratamento na rede 
do Sistema Único de Saúde (SUS) no município onde é 
domiciliada. Ela ficou sabendo que há um medicamento 
promissor nos Estados Unidos que a beneficiaria, mas 
que ainda não está incorporado no SUS, apesar de já ter 
sido instaurado o processo administrativo para analisar 
a viabilidade da incorporação há 150 (cento e cinquen-
ta) dias. Insegura com o tratamento médico a que está 
submetida, ela resolveu procurar um médico que atende 
apenas consulta particular, Dr. Jairo, o qual lhe recomen-
dou a utilização de imunoterapia.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na Lei no 8.080/1990, é correto afirmar que

(A)	 o prazo para conclusão do processo administrativo 
acerca da incorporação do medicamento já se esgo-
tou, e Sara deve ajuizar uma ação na Justiça Federal 
requerendo liminarmente a oferta do fármaco.

(B)	 apesar de o prazo para conclusão do processo ad-
ministrativo que tramita para a incorporação do me-
dicamento já ter se esgotado há 60 (sessenta) dias, 
Sara deverá aguardar a realização de consulta públi-
ca para, só assim, ter legitimidade para requerer em 
juízo o fármaco.

(C)	 a incorporação do novo medicamento é atribuição do 
Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão In-
teramericana de Incorporação de Tecnologias, o qual 
tem o prazo não superior de 360 (trezentos e ses-
senta) dias para concluir o processo administrativo, 
sob pena da prática de improbidade administrativa.

(D)	 Sara não pode utilizar a imunoterapia, pois esse tra-
tamento é destinado exclusivamente aos pacientes 
que já têm mais de 60 (sessenta) anos.

(E)	 é possível que se inclua nas diretrizes terapêuticas a 
utilização da imunoterapia desde que se mostre su-
perior ou mais segura do que as opções tradicionais.
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37.	Considere que João era casado com Maria, mas se di-
vorciaram há seis meses. João não aceitou o término do 
relacionamento e costumeiramente a ameaça e a humi-
lha por meio do envio de mensagens pelo WhatsApp. 
Na última semana, João descobriu que Maria está em 
um relacionamento amoroso com Davi e, para atingi-la, 
resolveu empurrar Hugo, pai de Maria, de uma escada, 
provocando nele lesões corporais leves. Imediatamente 
ao tomar conhecimento dos fatos, Maria dirigiu-se até a 
delegacia mais próxima e narrou tudo que vem passando 
desde que se divorciou de João.

Com base na situação apresentada e no disposto na  
Lei no 11.340/2006, é correto afirmar que Maria sofreu 
violência

(A)	 moral e psicológica, e, constatada a violência do-
méstica e familiar contra Maria, o juiz poderá aplicar, 
de imediato, a João, medida protetiva de urgência, 
que, se tiver natureza cível, dependerá da propositu-
ra de ação principal para sua satisfação.

(B)	 psicológica e vicária, e, verificada a existência de ris-
co atual ou iminente à vida ou à integridade física 
ou psicológica de Maria, João será imediatamente 
submetido à monitoração eletrônica pelo delegado 
de polícia, se o Município não for sede de comarca.

(C)	 moral e vicária, e, verificada a existência de ris-
co atual à vida de Maria, João será imediatamente 
submetido à monitoração eletrônica pela autoridade 
judicial, ainda que o Município não seja sede de co-
marca, em face do princípio da inafastabilidade da 
jurisdição.

(D)	 psicológica, não se caracterizando a violência vicá-
ria, pois João provocou lesões corporais em um ho-
mem adulto e não em incapaz.

(E)	 moral, não se caracterizando a violência vicária, pois 
João provocou lesões corporais no pai de Maria e 
não em seu descendente.

36.	 Imagine que Paulo tem 70 (setenta) anos, está enfermo 
e não tem condições de morar sozinho e de se sustentar. 
Pedro, seu único filho e familiar, tem uma vida muito atri-
bulada: divorciado, três filhos e trabalha algumas sema-
nas em São Paulo e outras em Porto Alegre. Visando não 
deixar seu pai desamparado, resolveu colocá-lo em uma 
entidade de atendimento privada, mas nunca o visitou ou 
ligou; apenas paga a mensalidade e as despesas que 
lhe são cobradas. No último mês, Paulo apresentou sin-
tomas e hoje foi diagnosticado com tuberculose, além de 
estar depressivo, pois não há disponibilidade de praticar 
atividades esportivas, culturais e de lazer.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto no Estatuto da Pessoa Idosa, é correto afirmar que 
a entidade de atendimento

(A)	 tem o dever de comunicar ao Ministério Público o 
diagnóstico da doença infectocontagiosa.

(B)	 erra ao não proporcionar atividades de lazer, sendo 
facultativa a oferta de atividades esportivas e cultu-
rais.

(C)	 erra ao não proporcionar atividades esportivas e de 
lazer, sendo facultativa a oferta de atividades cultu-
rais.

(D)	 deve comunicar ao Ministério Público, para as provi-
dências cabíveis, a situação de abandono moral por 
parte de Pedro.

(E)	 deve comunicar à autoridade competente de saúde 
a ocorrência de doença infectocontagiosa, mas não 
precisa comunicar ao Ministério Público o abandono 
moral, pois Pedro paga todas as despesas do pai.
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40.	De acordo com o disposto na Lei no 9.394/1996, o dever 
do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de

(A)	 educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 18 (dezoito) anos de idade.

(B)	 educação infantil gratuita às crianças de até 6 (seis) 
anos de idade.

(C)	 água potável e infraestrutura física e sanitária ade-
quadas no ambiente escolar.

(D)	 alfabetização plena e capacitação gradual para a lei-
tura até os 6 (seis) anos de idade.

(E)	 vaga na escola pública de educação infantil mais 
próxima de sua residência a toda criança a partir do 
dia em que completar 3 (três) anos de idade.

38.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
no 12.651/2012.

(A)	 É dispensada a autorização do órgão ambiental 
competente para a execução, em caráter de urgên-
cia, de atividades de segurança nacional e obras de 
interesse da defesa civil destinadas à prevenção e 
mitigação de acidentes em áreas urbanas.

(B)	 É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas 
de Preservação Permanente para obtenção de água 
e para realização de atividades de baixo e médio im-
pactos ambientais, conforme disposto no plano de 
manejo devidamente aprovado pela autoridade com-
petente.

(C)	 No parcelamento de imóveis rurais, a área de Re-
serva Legal não poderá ser agrupada em regime de 
condomínio entre os adquirentes, sob pena da práti-
ca de crime ambiental e de responsabilização admi-
nistrativa.

(D)	 Com vistas a garantir o desenvolvimento econômico 
sustentável, admite-se a exploração econômica da 
Reserva Legal mediante manejo sustentável e uso 
indireto, previamente aprovado pelo órgão compe-
tente do Ministério da Agricultura.

(E)	 O manejo sustentável para exploração florestal 
eventual sem propósito comercial, para consumo no 
próprio imóvel, depende de autorização dos órgãos 
competentes, devendo, ainda, ser declarados pre-
viamente ao órgão ambiental a motivação da explo-
ração e o volume explorado, limitada a exploração 
anual a 30 (trinta) metros cúbicos.

39.	Suponha que Ivan, loteador, teve aprovado hoje pelo Mu-
nicípio um projeto de loteamento e agora deverá subme-
tê-lo ao registro imobiliário; no entanto, ao retirar a cer-
tidão de ações penais, lembrou-se de que, há 2 (dois) 
anos, foi condenado por um crime contra a honra (injúria) 
e, há 3 (três), foi condenado por crime contra a inviolabi-
lidade do domicílio (violação de domicílio).

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na Lei no 6.766/1979, é correto afirmar que

(A)	 Ivan deverá submeter o projeto de loteamento ao re-
gistro imobiliário dentro de 1 (um) ano, sob pena de 
caducidade da aprovação.

(B)	 Ivan se equivocou ao retirar as certidões de ações 
penais, pois não é preciso juntar nenhuma certidão 
negativa de ações penais para requerer o registro 
imobiliário.

(C)	 o loteador precisava apenas juntar as certidões ne-
gativas de ações reais referentes ao imóvel, pelo pe-
ríodo de 10 (dez) anos.

(D)	 a existência de ações penais, exceto aquelas refe-
rentes a crime contra o patrimônio e contra a admi-
nistração, não impedirá o registro do loteamento se 
Ivan comprovar que essas ações não poderão preju-
dicar os adquirentes dos lotes.

(E)	 Ivan deverá submeter o projeto de loteamento ao re-
gistro imobiliário dentro de 60 (sessenta) dias, sob 
pena de caducidade da aprovação.
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43.	André, adolescente de 16 anos, foi apreendido após pra-
ticar ato infracional equiparado ao crime de dano simples, 
por ter pichado o muro de uma escola pública.
Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
no ECA, assinale a alternativa correta.

(A)	 Caso seja concedida a remissão a André, a medida 
aplicada poderá ser revista judicialmente, a qualquer 
tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou 
de seu representante legal, ou do Ministério Público.

(B)	 Se André for réu primário, é obrigatória a concessão 
da remissão pelo representante do Ministério Público.

(C)	 A remissão pode incluir eventualmente a aplicação 
de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a 
internação.

(D)	 A remissão só poderá ser concedida antes de inicia-
do o procedimento judicial.

(E)	 A remissão implica no reconhecimento ou na compro-
vação da responsabilidade de André pelo ato praticado.

44.	Júlia, com 15 anos de idade, foi contratada por uma lan-
chonete para trabalhar no caixa, mediante remuneração 
mensal.
Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
na Constituição Federal, é correto afirmar que Júlia

(A)	 pode trabalhar na lanchonete desde que não seja no 
período noturno e não exerça nenhuma atividade in-
salubre ou perigosa.

(B)	 pode trabalhar na lanchonete desde que mediante 
autorização judicial.

(C)	 pode trabalhar na lanchonete desde que com autori-
zação dos seus pais.

(D)	 pode trabalhar na lanchonete desde que na condição 
de aprendiz.

(E)	 não pode trabalhar na lanchonete.

45.	Considerando o disposto na Convenção dos Direitos das 
Crianças, é correto afirmar que os Estados Partes reco-
nhecem o direito da criança à educação e, a fim de que 
ela possa exercer progressivamente e em igualdade de 
condições esse direito, deverão especialmente:

(A)	 tornar o ensino primário e secundário obrigatórios e 
disponíveis gratuitamente para todos.

(B)	 tornar o ensino superior acessível a todos com base 
na capacidade e por todos os meios adequados.

(C)	 tornar a informação e a orientação educacionais e 
profissionais disponíveis e accessíveis a todas as 
crianças que finalizarem o ensino secundário.

(D)	 adotar medidas para estimular a frequência regular 
às escolas e a redução do índice de evasão escolar, 
inclusive com a aplicação de penalidades.

(E)	 estimular o desenvolvimento do ensino primário em 
suas diferentes formas, inclusive o ensino geral e 
profissionalizante, tornando-o disponível e acessível 
a todas as crianças.

Direito da Criança e do Adolescente

41.	Lucas, de 14 anos, reside com sua mãe, Maria, após a 
separação dos pais. Embora pague regularmente pen-
são alimentícia, seu pai, João, não mantém contato com 
o adolescente há vários anos, recusando-se a atender 
suas ligações, comparecer a eventos escolares ou pres-
tar qualquer orientação sobre escolhas educacionais e 
profissionais. Diante disso, foi ajuizada ação de repara-
ção civil por abandono afetivo.

Considerando a situação hipotética, com base no dispos-
to no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 O dever dos pais restringe-se à prestação de alimen-
tos e à garantia da subsistência material dos filhos.

(B)	 A assistência afetiva constitui faculdade dos pais, 
não integrando o conteúdo do poder familiar.

(C)	 A presença física dos pais somente integra a assis-
tência afetiva quando determinada judicialmente.

(D)	 O abandono afetivo pode caracterizar conduta ilícita 
sujeita à reparação de danos, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis.

(E)	 A assistência afetiva limita-se ao dever de convivên-
cia, não abrangendo orientação profissional, educa-
cional ou apoio emocional.

42.	Acerca do processo de adoção, assinale a alternativa 
correta de acordo com o disposto no ECA.

(A)	 O adotado tem direito de conhecer sua origem bioló-
gica, podendo ser-lhe deferido o acesso ao processo 
de adoção, a seu pedido, inclusive se ele for menor 
de 18 (dezoito) anos, assegurada orientação e assis-
tência jurídica e psicológica.

(B)	 O prazo máximo para conclusão da ação de adoção 
será de 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única 
vez por igual período, mediante decisão fundamen-
tada da autoridade judiciária.

(C)	 O processo relativo à adoção assim como outros a 
ele relacionados serão mantidos em arquivo pelo 
prazo de 10 (dez) anos, admitindo-se seu armazena-
mento em microfilme ou por outros meios, garantida 
a sua conservação para consulta a qualquer tempo.

(D)	 O vínculo de adoção constitui-se por sentença judi-
cial, que será inscrita no registro civil mediante man-
dado do qual se fornecerá certidão.

(E)	 Em todos os casos, a adoção produz seus efeitos a 
partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva.
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48.	O Município de Jardinópolis mantém programa de meio 
aberto destinado a adolescentes em liberdade assistida. 
Após a direção do programa credenciar uma entidade 
assistencial, o Ministério Público impugnou o credencia-
mento por considerá-lo inadequado.

Nessa situação, de acordo com a Lei no 12.594, de 2012, 
é correto afirmar que

(A)	 compete exclusivamente ao Ministério Público deci-
dir sobre a manutenção ou não do credenciamento 
da entidade.

(B)	 a impugnação do Ministério Público suspende auto-
maticamente os efeitos do credenciamento até deci-
são final.

(C)	 a autoridade judiciária deverá instaurar incidente de 
impugnação, citando o dirigente do programa e a di-
reção da entidade assistencial credenciada.

(D)	 a entidade assistencial credenciada deverá ser noti-
ficada apenas se a autoridade judiciária previamente 
reconhecer a procedência da impugnação.

(E)	 caso descredenciada a entidade assistencial, a dire-
ção do programa não poderá credenciar novas enti-
dades pelo prazo de um ano.

49.	Acerca do Plano Individual de Atendimento – PIA, previs-
to na Lei no 12.594, de 2012, assinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 O PIA é utilizado para o cumprimento das medidas 
socioeducativas de internação; as demais medidas 
serão objeto dos programas de atendimento muni-
cipais.

(B)	 Por ocasião da reavaliação da medida, é obriga-
tória a apresentação pela direção do programa de 
atendimento de relatório da equipe técnica sobre a 
evolução do adolescente no cumprimento do plano 
individual.

(C)	 O PIA será elaborado no prazo de até 30 (trinta) dias 
da data do ingresso do adolescente no programa de 
atendimento.

(D)	 O plano individual é de acesso público, devendo ser 
fixada uma cópia na sede do programa de atendi-
mento, respeitando-se, assim, o princípio da publi-
cidade.

(E)	 Para a elaboração do PIA, a direção do respectivo 
programa de atendimento, desde que pessoalmente, 
terá acesso aos autos do procedimento de apuração 
do ato infracional e aos dos procedimentos de apura-
ção de outros atos infracionais atribuídos ao mesmo 
adolescente.

46.	O Brasil ratificou a Convenção sobre os Direitos da Crian-
ça e apresentou regularmente seu relatório inicial ao Co-
mitê para os Direitos da Criança. Dois anos depois da 
entrada em vigor no país, foi apresentado ao comitê um 
novo relatório sobre as medidas que foram adotadas com 
vistas a tornar efetivos os direitos reconhecidos na con-
venção e sobre os progressos alcançados no desempe-
nho desses direitos. Cinco anos depois, ao elaborar novo 
relatório, decidiu reproduzir integralmente todas as infor-
mações já fornecidas anteriormente e deixou de divulgar 
o documento à população.

À luz do disposto na Convenção sobre os Direitos da 
Criança, assinale a alternativa correta.

(A)	 Após a apresentação do relatório inicial, o Estado 
Parte fica dispensado da apresentação de novos re-
latórios periódicos.

(B)	 Os relatórios devem ser apresentados a cada dois 
anos e submetidos diretamente à Assembleia Geral 
das Nações Unidas.

(C)	 O comitê não poderá solicitar aos Estados Partes 
maiores informações sobre a implementação da con-
venção, o que decorre da soberania nacional.

(D)	 Os relatórios devem permanecer restritos aos ór-
gãos internacionais competentes.

(E)	 O Estado Parte não precisa repetir, nos relatórios pos-
teriores, as informações básicas já fornecidas no re-
latório inicial, podendo o Comitê solicitar informações 
adicionais sobre a implementação da Convenção.

47.	Acerca do contrato de aprendizagem, assinale a alter-
nativa correta de acordo com as alterações promovidas 
na Consolidação das Leis Trabalhistas promovidas pela  
Lei no 10.097, de 19 de dezembro de 2000.

(A)	 O contrato de aprendizagem não poderá ser estipu-
lado por mais de seis meses.

(B)	 Os estabelecimentos de qualquer natureza são obri-
gados a empregar e matricular nos cursos dos Servi-
ços Nacionais de Aprendizagem número de aprendi-
zes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e dez 
por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes 
em cada estabelecimento, cujas funções demandem 
formação profissional.

(C)	 A duração do trabalho do aprendiz poderá ser de até 
oito horas diárias se este já tiver completado o en-
sino fundamental e se nelas forem computadas as 
horas destinadas à aprendizagem teórica.

(D)	 O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu 
termo ou quando o aprendiz completar dezoito anos, 
ou ainda antecipadamente no caso de qualquer au-
sência injustificada à escola.

(E)	 A validade do contrato de aprendizagem pressupõe 
anotação na Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial, matrícula e frequência do aprendiz à escola, 
caso não haja concluído o ensino médio.
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50.	De acordo com o entendimento sumulado do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que o Ministério Pú-
blico tem legitimidade para ajuizar ação de alimentos em 
proveito de criança ou adolescente

(A)	 apenas nos casos em que seja desconhecido o po-
der familiar dos pais.

(B)	 apenas nos casos em que estes se encontrarem nas 
situações de risco previstas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

(C)	 apenas nos casos em que não exista Defensoria  
Pública na comarca.

(D)	 apenas nos casos em que a Defensoria Pública da 
comarca seja ineficiente.

(E)	 independentemente de qualquer requisito.
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RASCUNHO



Confidencial até o momento da aplicação.


